Comarca de Duque de Caxias - 1ª Vara Cível
Juíza: Luciana Santos Teixeira
Processo nº 0008791-51.2008.8.19.0008 (2008.008.008772-8)
Em sua inicial de fls. 02/17 (com documentos de fls. 18/48) e emenda de fl. 79 (com documentos de fls. 80/86), a parte autora narra que, em 02/04/2008, foi atropelada no estacionamento do réu por um veículo que adentrou a faixa de pedestre e evadiu-se do local, sem que os prepostos do réu impedissem a evasão. Atribui aos prepostos do réu culpa pelo evento, em razão da disposição do posto de gasolina dentro do estacionamento, havendo passagem dos veículos pela faixa de pedestre para acesso ao posto de gasolina. Salienta que inexiste preposto do réu orientando os motoristas, a fim de se evitar colisão na passagem pela faixa de pedestres. Indica que sofreu lesão, tendo que ficar com seu braço imobilizado e submeter-se a cirurgia e tratamento fisioterápico. Afirma que ficou com sequela e deformidade em razão do acidente. Informa que não percebeu imediatamente a gravidade de sua lesão. A parte autora pleiteia indenização por dano moral no patamar de R$83.000,00, indenização por dano estético no patamar de R$41.500,00, indenização por danos materiais no valor de R$4.980,00 (despesa com auxílio nas funções domésticas) e indenização por danos materiais no valor de R$71,66 (despesas com remédios). Gratuidade de justiça deferida à fl. 87. Contestação às fls. 90/100. O réu argui, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva. No mérito, nega a ocorrência do evento narrado na inicial e alega fato de terceiro, caso verídicos os fatos narrados. Protesta pela inexistência do dever de indenizar. Réplica às fls. 123/129. Decisão saneadora à fl. 135, afastando a preliminar de ilegitimidade passiva e deferindo produção de prova oral. O Juízo determinou, ainda, a requisição do inquérito policial oriundo do RO acostado à inicial junto à 54ª DP. Além disto, o Juízo determinou que o réu fornecesse informações acerca do vigilante que presenciou o acidente e o endereço da empresa para que o vigilante presta serviços. O réu interpôs agravo retido (fls. 140/144) em face da decisão de fl. 135. Contrarrazões ao agravo retido às fls. 205/207. Ofício à fl. 151, encaminhando cópia do inquérito policial (fls. 152/203). Audiência de Instrução e Julgamento à fl. 208. Foi ouvida a testemunha arrolada pela autora, cujo termo de depoimento encontra-se a fl. 249. A testemunha do Juízo foi ouvida por meio de carta precatória (fls. 231/232). Petição do réu às fls. 212/213, fornecendo informações acerca da empresa que prestava serviços de vigilância ao réu na data do acidente e informando não saber informar o nome do vigilante que presenciou o acidente. Petição da parte autora (fls. 238/239) acerca do depoimento de fls. 231/232. Instadas as partes pelo Juízo (fl. 241), a parte autora apresentou alegações finais (243/246) e o réu não se manifestou (certidão de fl. 247). Certidão à fl. 250, atestando que o magistrado que presidiu a AIJ de fl. 208 não se encontra vinculado ao processo em razão de sua promoção. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Os fatos sob exame caracterizam uma relação de consumo e devem ser entendidos sob o prisma do CDC. A autora é consumidora por equiparação, nos termos do art. 17 do CDC. A ocorrência do atropelamento da autora pelo Sr. Pascoal Alves Pereira no estacionamento do réu em 02/04/2008 encontra-se cabalmente comprovada não apenas por meio do inquérito policial (fls. 152/203), mas principalmente pela prova testemunhal produzida (fls. 232 e 249). Não se examina na presente demanda a ocorrência de conduta culposa por parte do Sr. Pascoal Alves Pereira, que não figura como réu. Eventual conduta culposa do condutor do veículo não exclui a responsabilidade do réu. O réu claramente contribuiu para a ocorrência do evento danoso em razão da disposição do posto de gasolina dentro do estacionamento. Conforme demonstrado nas fotos de fls. 43/47, efetivamente há passagem dos veículos pela faixa de pedestre para acesso ao posto de gasolina. Inexiste preposto do réu orientando os motoristas ou sinais de redução de velocidade, a fim de se evitar colisão na passagem pela faixa de pedestres. Cumpre assinalar, por outro lado, que o contexto probatório dos autos indica que não houve falha do réu ao deixar que o condutor do veículo, Sr. Pascoal Alves Pereira, se evadisse das dependências do estacionamento. Restou demonstrado que o condutor saltou do veículo e desculpou-se perante a autora (fl. 249). A própria autora narra em sua inicial que não percebeu prontamente a gravidade de sua lesão, resolvendo ir para casa fazer tratamento com gelo. Inexiste qualquer documento de atendimento médico da autora com a data do acidente. O fato de a autora não ter procurado imediatamente assistência médica confirma a alegação do condutor do veículo (fl. 232) de que se ofereceu a levar a autora a um hospital e que esta recusou a oferta, alegando ´não ter nada´. Em face da situação amistosa entre condutor do veículo e vítima, recusando-se a vítima a ser levada a um hospital, inexistiu irregularidade na conduta dos prepostos do réu ao abrir a chancela, deixando de impedir o condutor a sair do estacionamento. À luz do art. 14 do CDC, o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Tal artigo consagra a teoria do risco e a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços. Prevalece a ideia de que, se o fornecedor aproveita-se de sua atividade econômica, deve também arcar com os riscos a ela inerentes. Frise-se que a responsabilidade do réu é objetiva. Sua culpa está caracterizada no caso em tela em razão da negligência na organização do estacionamento. De toda sorte, sua responsabilidade persistiria mesmo que a culpa não tivesse sido demonstrada. Para responsabilização do réu, basta provar-se a configuração do dano e do nexo causal. Está caracterizado o nexo causal entre os danos sofridos pela parte autora e a atividade desempenhada pela ré, uma vez que o acidente ocorreu nas dependências do réu em razão dos serviços por ele oferecidos. Resta averiguar os danos sofridos. O dano moral encontra-se caracterizado, em razão do inegável sofrimento sofrido pela autora em razão da lesão física sofrida, comprovada pelos documentos acostados à inicial. A autora sofreu fatura séria em seu braço, tendo que se submeter a cirurgia e permanecendo com o membro imobilizado durante sua recuperação. Cumpre notar, contudo, que a autora não demonstra ter sofrido dano estético ou ter ficado com sequela permanente. Não foi realizada perícia médica com o propósito de comprovarem-se as alegações neste sentido. As declarações médicas acostadas à inicial (fls. 23/26) não bastam para comprovar a existência de sequela ou deformidade, eis que correspondem a um juízo de probabilidade antes da realização da cirurgia. O entendimento do Juízo é pela impossibilidade da configuração do dano estético como ´gênero´, de forma estanque, uma vez que ´espécie´ integrante da categoria dano moral. Caso tivesse sido demonstrado dano estético - o que não ocorreu - haveria um agravamento do dano moral. No que concerne ao quantum a ser fixado a título de indenização, incumbe ressaltar que a doutrina e a jurisprudência se encontram pacificadas no sentido de conferir dupla finalidade à reparação, que deve ser punitiva para o agente causador do dano e compensatória para o lesado, não podendo ser insignificante, nem tampouco fonte de enriquecimento sem causa. De acordo com os critérios acima e levando em consideração as circunstâncias acima ponderadas, entendo por razoável fixá-lo em R$30.000,00. A autora faz jus, ainda, à indenização por danos materiais relativos às despesas com remédios, comprovadas à fl. 37, no valor total de R$64,46. A despesa com jantar de acompanhante no hospital (fl. 36) não corresponde a dano passível de indenização. Tampouco há como se acolher o pleito indenizatório por dano material no valor de R$4.980,00, uma vez que a autora não comprova ter despendido tal quantia com pagamentos por serviços domésticos, ônus que lhe cabia. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o réu a: (1) pagar à autora a quantia de R$30.000,00, atualizada nesta data, pelos danos morais causados, com correção monetária e juros de 1% ao mês a partir da publicação dessa sentença; (2) pagar à parte autora a quantia de R$64,46, a título de indenização por danos materiais, com correção monetária e juros de 1% ao mês a partir da citação Condeno o réu, ainda, no pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
